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RESUMO
Neste artigo irei revisitar o período histórico da Reforma e da Contra-
Reforma a fim de examinar o debate epistemológico ocorrido
subliminarmente no início do período moderno. Quanto à análise
epistemológica o ponto de partida serão as doutrinas do otimismo e do
pessimismo epistemológico apresentadas pelo filósofo Karl Popper no
seu estudo “Acerca das fontes do conhecimento e da ignorância” publi-
cado em Conjecturas e Refutações.
Palavras-chave: Epistemologia – História da igreja – Catolicismo – Pro-
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Reform and Counter Reform revisited:  The epistemological debate
occurring sublinalmente in the beginning of the modern period
ABSTRACT
In this paper I will revisit the historical period of the Reform and of the
Counter-Reform in order to examine the epistemological debate that
occurred in the beginning of the modern period. As for the analysis, the
starting point will be the doctrines of optimism and the epistemological
pessimism presented by the philosopher Karl Popper in his study “Con-
cerning the sources of the knowledge and of the ignorance” published in
you Conjectures and Refutations.
Keywords: Epistemology – History of the church – Catholicism – Prot-
estantism – Skepticism – Karl Popper.
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Introdução
Quando, num artigo científico, um estudioso diz que revisitará um
fato histórico qualquer, ele está dizendo ou que dará uma interpretação
nova para aquele fato ou que chamará a atenção para um aspecto até
então desprezado. Este é o meu objetivo neste artigo, ou seja, trazer à
tona um aspecto da Reforma e da Contra-Reforma que ainda não foi
explorado satisfatoriamente pelos historiadores da igreja.
Geralmente, esses eventos históricos são vistos como sendo cons-
tituídos por disputas entre diferentes posicionamentos teológicos.2 Neste
artigo irei mostrar, utilizando os conceitos de otimismo e pessimismo
epistemológico apresentados por Karl Popper no seu estudo “Acerca
das fontes do conhecimento e da ignorância” publicado em Conjecturas
e Refutações, quão determinante foi o debate epistemológico no rumo
tomado por católicos e protestantes no período em foco.3
Infelizmente, Popper não é muito conhecido pelos teólogos. Essa
deficiência faz com que estes, muitas vezes, desprezem o papel da
epistemologia4 na teologia e no desenrolar da história.5 Contudo, no
período histórico que será estudado, a influência da epistemologia é
bastante determinante6, e por isso, este exame se faz necessário.
2 O historiador Paul Johnson explicou a Reforma sob o prisma político-econômico.
Segundo ele, esse evento foi o resultado de conflitos entre interesses políticos e
econômicos da Igreja e dos Estados Nacionais nascentes. [JOHNSON, 2001,
pp. 336-338; v. tb. CAIRNS, 1999, p. 221-231]
3 POPPER, 2006a, pp. 17-52.
4 Estou usando o termo “epistemologia” no seu sentido mais amplo o qual abarca
toda a teoria do conhecimento.
5 Segundo Hume, a teoria do conhecimento tem a reputação de ser o campo da
filosofia pura mais abstrato, mais remoto e completamente irrelevante. Ele dis-
se que, tendo em vista o caráter remoto e o nível de abstração do assunto, bem
como a irrelevância, na prática, de alguns de seus resultados, nenhum leitor os
aceitaria por mais de uma hora. Kant, por sua vez, achava que a pergunta “Que
posso saber?” estava entre as três mais importantes que um homem podia pro-
por a si mesmo. Russell apresenta aquela que seria a posição mais próxima da
minha. Ele afirma que a epistemologia pode apresentar consequências práticas
para a ciência, para a ética e até mesmo para a política.
6 O teólogo Rubem Alves foi um dos únicos a notar a importância da epistemologia
para a explicação histórica da Reforma e da Contra-Reforma. [ALVES, 2005,
pp. 289-290]
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1 A apresentação dos conceitos epistemológicos
Popper, no artigo mencionado, reexamina a controvérsia entre a
Escola Britânica e a Escola Continental de Filosofia, isto é, a disputa
entre o empirismo de Bacon, Locke, Berkeley, Hume e Mill, e o
racionalismo de Descartes, Espinosa e Leibniz.7
Nessa querela, como sabemos, a Escola Britânica defendia que a
fonte última de todo o conhecimento era a observação, enquanto a
Escola Continental insistia em que era a intuição intelectual das ideias
claras e distintas.
Segundo Popper, tanto os empiristas quanto os racionalistas, ape-
sar de suas diferenças, apoiavam-se numa mesma epistemologia.8 Eles
podem ser considerados detentores de um grande otimismo episte-
mológico, isto é, acreditavam que o homem podia discernir a verdade,
e assim, adquirir conhecimento.9
No decorrer de sua exposição, com o intuito de esclarecer a dou-
trina do otimismo epistemológico, Popper apresenta também a doutrina
do pessimismo epistemológico, que consiste na descrença do poder
humano em discernir a verdade.10
Por meio desses dois conceitos é que pretendo interpretar os even-
tos da Reforma e da Contra-Reforma.11 Começemos pela doutrina do
otimismo epistemológico.
1.1. A doutrina do otimismo epistemológico
1.1.1. A DOUTRINA DAS FONTES DIVINAS DO CONHECIMENTO
Até Platão, os sábios e filósofos faziam referência às fontes do
seu conhecimento como sendo de natureza divina. Os poetas costuma-
vam afirmar a existência de fontes divinas – garantidoras da veraci-
7 POPPER, 2006a, p. 18
8 Idem, ibid.
9 Idem, p. 20.
10 Idem, p. 21.
11 Popper afirma que todas essas doutrinas filosóficas (excluindo a doutrina de que
a verdade é manifesta) nunca foram registradas anteriormente. [Idem, p. 18]
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dade de suas histórias – não só para sua inspiração como também para
seu conhecimento.
Dentre os filósofos, observamos Heráclito e Parmênides agindo da
mesma forma. Heráclito aparentemente, considera-se um profeta “que fala
com palavras delirantes, [...] possuído pelo deus” – por Zeus, fonte de toda
sabedoria. Parmênides, por sua vez, possui como sua estrela-guia e
inspiradora a deusa Diké, descrita por Heráclito como a guardiã da verdade.
O próprio Parmênides a descreve como a guardiã e possuidora das chaves
da verdade, a fonte de todo o conhecimento. Ele pode ser considerado o elo
de ligação entre Homero ou Hesíodo, de um lado, e Descartes, do outro.
1.1.2. A DOUTRINA DA VERDADE EVIDENTE
A doutrina da origem divina do conhecimento tem um papel deci-
sivo na famosa teoria da anamnesis de Platão12, pois, ele mantém o
otimismo de que a verdade pode ser alcançada pelo homem, isto é, em
certa medida, ele outorga a todos os homens o acesso às fontes do conhe-
cimento. A essa doutrina chamamos de doutrina da verdade evidente.
Essa doutrina pode ser contemplada no diálogo Mênon de Platão.13
Nesse diálogo Platão diz que não há nada que nossa alma imortal já não
saiba antes de nascermos; como todas as naturezas são semelhantes,
nossa alma é semelhante a todas as naturezas: conhece-as a todas e,
portanto, conhece todas as coisas. Ao nascer, esquecemos; mas pode-
mos recobrar a memória, e recuperar o conhecimento que já tínhamos,
ainda que só parcialmente: ao ver de novo a verdade, nós a reconhece-
mos; tal seria, portanto, a causa e a origem da nossa ignorância.14
12 Platão pode até admitir que os poetas sejam inspirados, mas nega qualquer
autoridade divina sobre o conhecimento das coisas que alegam possuir.
13 O escravo Mênon é ajudado pelo interrogatório judicioso de Sócrates, a recor-
dar ou recapturar o conhecimento esquecido que sua alma possuia no estado de
onisciência pré-natal. Trata-se do famoso método socrático conhecido como
maiêutica. A maiêutica de Sócrates consiste essencialmente em propor pergun-
tas para destruir os preconceitos, as falsas crenças, as falsas respostas, imbuí-
das de segurança e ignorância. Portanto, a maiêutica socrática não é uma arte
que ensine alguma crença, mas busca apenas purgar ou limpar a alma das falsas
crenças do conhecimento aparente, dos preconceitos. Faz isso ensinando-nos a
pôr em dúvida nossas próprias convicções.
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Essa teoria implica que nossa alma permanece num estado divino
de onisciência enquanto participa do mundo divino das essências ou
naturezas, antes do nascimento. Este evento, pode-se dizer, corresponde
a queda do estado de graça, do estado natural ou divino no qual tudo
conhecemos; tal seria, portanto, a causa e a origem da nossa ignorân-
cia.15 Popper declara que “é óbvio que há um vínculo estreito entre a
teoria da anamnesis e a doutrina da verdade evidente; mesmo no nosso
estado de privação e esquecimento, se virmos a verdade não poderemos
deixar de reconhecê-la como tal.”16
1.1.3. A TEORIA DA CONSPIRAÇÃO
Ocorre que, a doutrina da verdade manifesta suscita a necessidade
de se explicar a falsidade.17 O conhecimento, ou seja, a posse da ver-
dade, não necessita ser explicado. Mas como podemos incorrer em erro
se a verdade é evidente? Pode-se responder assim: incorremos em erro
pela recusa pecaminosa de enxergar a verdade evidente; porque nossas
mentes abrigam preconceitos inculcados pela educação, pela tradição e
outras influências maléficas que perverteram nossas mentes original-
mente puras e inocentes. A ignorância pode resultar da ação de forças
que conspiram para nos manter ignorantes e para perverter nossas
mentes, enchendo-se de falsidade e cegando nossos olhos para que não
possam enxergar a verdade evidente. Tais preconceitos e tais forças são,
portanto, as fontes da ignorância.
Tal epistemologia falsa teve consequências desastrosas. A teoria da
verdade evidente – segundo a qual a verdade será vista por todos que
assim desejarem – constitui a base de quase todas as formas de fanatis-
mo. De fato, só a maldade mais depravada pode levar à recusa de se
enxergar a verdade evidente; só conspiram para suprimir a verdade
aqueles que têm motivo para temê-la.
14 BROCHARD, 2008, pp. 19-38.
15 POPPER, 2006a, p. 26. Aqui pode estar a base da ideia cristã de que a ignorân-
cia é um pecado ou que está pelo menos relacionada ao pecado.
16 Idem, ibid.
17 Idem, p. 11.
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Mas essa teoria não só gera fanáticos – convictos de que todos
aqueles que não enxergam a verdade devem estar possuídos pelo
demônio – mas pode levar também ao autoritarismo, embora talvez não
tão diretamente quanto a epistemologia pessimista. Isso acontece sim-
plesmente porque a verdade, via de regra, não se manifesta por si só;
aquilo que supostamente é a verdade evidente precisa não só de cons-
tantes interpretações e afirmações, mas também de reinterpretações e
reafirmações. É preciso que praticamente todo dia alguma autoridade
se pronuncie sobre a verdade, estabelecendo sua evidência – autoridade
que pode fazê-lo arbitrária e cinicamente.18
A teoria da conspiração é bastante conhecida, na forma marxista,
como a conspiração da imprensa capitalista que perverte e suprime a
verdade, incutindo falsas ideologias no espírito dos trabalhadores. Entre
elas estão, obviamente, as doutrinas religiosas. É surpreendente a pouca
originalidade da teoria marxista. O sacerdote malvado e fraudulento
empenhado em perpetuar a ignorância do povo era uma figura típica do
século XVII e, temo, constitui uma das inspirações do liberalismo, a
qual remonta à crença protestante na ação conspiratória da Igreja de
Roma e também à opinião dos dissidentes que tinham pontos de vista
semelhantes em relação à Igreja estabelecida.
O otimismo epistemológico e seus complementos, ou seja, a doutrina
da verdade evidente e a teoria da conspiração, possuem consequências
negativas, bem parecidas com a sua oposta, o pessimismo epistemológico.
Como Popper mesmo observa, “uma atitude tolerante, baseada na convic-
ção otimista no triunfo da verdade, pode ser abalada facilmente, tornar-se
uma teoria da conspiração difícil de conciliar com a atitude tolerante.”19 Ao
meu ver, o problema principal do otimismo epistemológico é que a verdade
é frequentemente difícil de ser encontrada, e se perde novamente com
grande facilidade. Como Popper diz, “crenças errôneas têm a capacidade
surpreendente de sobreviver por milhares de anos, com ou sem a ajuda de
uma ação conspiratória, desafiando a própria experiência.”20
18 POPPER, 2006a, p. 24.
19 Idem, p. 36.
20 Idem, ibid. Descartes e Bacon, a fim de desobstacularizarem o caminho à ver-
dade, criaram alguns artifícios: o primeiro o método cartesiano e o segundo, o
método indutivo.
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1.2 A doutrina do pessimismo epistemológico
A descrença no poder da razão humana, na capacidade do homem
de discernir a verdade gera aquilo que denominamos de pessimismo
epistemológico. Essa doutrina também tem sua origem em Platão.
Como vimos, a doutrina da anamnesis de Platão é otimista pelo
fato de acreditar que qualquer um, por meio da dialética, possa alcançar
a verdade. Foi o que ele demonstrou fazendo com que o escravo
Mênon, sem qualquer instrução em geometria, construísse um quadrado
com o dobro da área de um outro. Mênon pôde fazer isso pelo fato
daquele conhecimento estar nele próprio, na sua alma. Destarte, a dou-
trina anamnesis é uma das primeiras formulações em nossa tradição da
hipótese inatista, aparecendo depois em Santo Agostinho, Descartes, e
atualmente, em Noam Chomsky.
Posteriomente, Platão modifica essa epistemologia otimista, tor-
nando-a pessimista.21 Na República22 [514a - 517d], Platão diz:
21 Popper faz algumas conjecturas sobre o motivo pelo qual Platão teria modifica-
do o rumo de sua epistemologia no primeiro tomo da sua obra A sociedade
aberta e seus inimigos [pp. 31-32]
22 David Ross, adotando o critério cronológico, aponta que o Mênon e a Repúbli-
ca são diálogos da fase intermediária de Platão, ou seja, ele provavelmente já
teria entrado em contato com ideias pitagóricas e estaria se afastando progres-
sivamente do pensamento socrático [MARCONDES, 2008, p. 54-56]. I. M.
Crombie propôs um outro tipo de distinção entre os diálogos, sem respeitar a
sequência cronológica, mas o estilo e a finalidade de cada um deles. Os diálo-
gos seriam, assim, de três tipos: os construtivos, em que a conversa termina
com o leitor percebendo que uma exposição sistemática foi feita sobre o assun-
to e uma teoria foi elaborada sobre a questão discutida (é o caso da República);
os destrutivos, em que a conversa termina com o leitor percebendo que o adver-
sário de Sócrates foi destruído, que suas opiniões foram todas demolidas, mes-
mo que uma outra tese não surja para substituir a que foi demoliada (é o caso do
Mênon); e finalmente, os enigmáticos, em que a conversa termina com uma
aporia genuína e não com uma aporia provocada pelo fato de a ironia não ser
seguida pela maiêutica; isto é, são aqueles diálogos nos quais Platão expõe uma
dificuldade real que não há como resolver (é o caso do Parmênides e do Teeteto).
[CHAUÍ, 2008, p. 230] Creio que seja melhor distinguir os diálogos entre si
segundo o critério estabelecido por Crombie, pois, existem inúmeras divergên-
cias quanto à cronologia correta dos diálogos.
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SÓCRATES: Suponhamos uns homens numa habitação subterrânea em
forma de caverna, com uma entrada aberta para a luz, que se estende a
todo o comprimento desta gruta. Estão lá dentro, desde a infância, alge-
mados de pernas e pescoços, de tal maneira que só lhes é dado permane-
cer no mesmo lugar e olhar em frente; são incapazes de voltar a cabeça,
por causa dos grilhões; serve-lhes de iluminação um fogo que se queima
ao longe, numa eminência, por detrás deles; entre a fogueira  os prisio-
neiros há um caminho ascendente, ao longo do qual se construiu um
pequeno muro, no gênero dos tapumes que os homens colocam diante do
público, para mostrarem as suas habilidades por cima deles.
GLAUCO: Entendo.
SÓCRATES: Visionam também, ao longo deste muro, homens que trans-
portam toda espécie de objetos, que o ultrapassam: estatuetas de homens
e de animais, de pedra e de madeira, de toda espécie de lavor; como é
natural, dos que os transportam, uns falam, outros seguem calados.
Numa caverna, homens estão acorrentados de tal maneira que só
podem olhar para a parede a sua frente e nela veem somente sombras
de objetos. Veem, pois, apenas imagens de objetos, que não veem, ao
passarem na entrada da caverna, como também não veem a luz que
ilumina essas coisas, projetando sombras contra a parede. Se, por um
acaso, acontecesse que alguns conseguissem virar a sua cabeça e des-
cobrir os objetos reais, constatariam que sua visão até então era sombra
de uma realidade que lhes era oculta. Se, enfim, pudessem sair da ca-
verna poderiam ver o fogo ou até o Sol que são a origem ou causa das
sombras as quais podem observar dentro da caverna.
Platão prossegue a comparação:
SÓCRATES: Então, se eles fossem capazes de conversar uns com os
outros, não te parece que eles julgariam estar nomeando objetos reais,
quando designavam o que todos viam?
GLAUCO: É forçoso.
SÓCRATES: E se a prisão tivesse também um eco na parede do fundo?
Quando algum dos transeuntes falasse, não te parece que eles não julga-
riam outra coisa, senão que era a voz da sombra que passava?
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GLAUCO: Por Zeus que sim.
SÓCRATES: De qualquer modo, pessoas nessas condições não pensariam
que a realidade fosse senão a sombra dos objetos.
GLAUCO: Impossível.
O sentido da parábola é questionar o que aparentemente é evidente. O
mundo, no qual se move o homem, é imagem de uma realidade, da qual,
no início, sequer suspeita. É prisioneiro de seus sentidos e de sua postura
empírica. A experiência imediata dos sentidos e a correspondente lingua-
gem ocultam o essencial. São apenas indicações e ilusões. Só quando o
homem deles se liberta, reconhecerá que as coisas percebidas pelos sen-
tidos possuem existência aparente e apenas existem em virtude de um
mundo verdadeiro que as fundamenta.
Na comparação da caverna, o prisioneiro, só depois de liberto,
poderá superar a mera opinião e conhecer a verdade. Somente depois
de abandonar a caverna, teria possibilidade de, pouco a pouco, trans-
cender o empírico, para chegar às ideias. Depois, o ex-prisioneiro po-
derá conhecer a mais elevada de todas, a ideia do Bem e do Verdadeiro
(representado na parábola pelo Sol):
SÓCRATES: Finalmente, julgo eu, seria capaz de olhar apara o Sol e de
o contemplar, não já a sua imagem na água ou em qualquer sítio, mas a
ele mesmo, no seu lugar.
GLAUCO: Necessariamente.
SÓCRATES: Depois já compreenderia, acerca do Sol, que é ele que
causa as estações e os anos e que tudo dirige no mundo visível, e que é
o responsável por tudo aquilo de que eles viam um arremedo.
GLAUCO: É evidente que depois chegaria a essas conclusões.
Para Platão, conhecimento verdadeiro só é possível em relação ao
mundo transcendente das ideias. O acesso para compreender as ideias
não é a experiência sensível, pois esta pode enganar. O conhecimento
das ideias baseia-se no pressuposto de que a alma, num estágio anterior,
já as tenha captado. Por isso conhecer é recordar. Até aqui nos parece
que a epistemologia de Platão proposta na República é praticamente
igual àquela apresentada no Mênon.
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No entanto, existem diferenças. Nessa famosa analogia o filósofo
mostra que, o mundo da nossa experiência é apenas uma sombra, um
reflexo do mundo real; ainda que um dos prisioneiros pudesse escapar da
caverna para ver o mundo da realidade, enfrentaria dificuldades quase
insuperáveis para entendê-lo – sem mencionar as dificuldades que teria
em transmitir sua experiência aos outros prisioneiros, retidos na obscu-
ridade. Os obstáculos que surgem no processo de compreensão do mundo
real são quase sobre-humanos; só uns poucos, na melhor das hipóteses,
podem alcançar o estado divino de entendimento da realidade – o estado
divino e conhecimento genuíno, de episteme. Esses poucos, segundo
Platão, são os filósofos dialéticos. É por isso que estes devem governar,
pois são os únicos capazes de alcançar o conhecimento da verdade.
Essa é uma teoria pessimista, no que se refere a quase toda a
humanidade, pois ensina que só uns poucos eleitos podem alcançar a
verdade. Contudo, com relação a estes poucos, é uma visão mais extra-
ordinariamente otimista do que a doutrina da verdade evidente. As
consequências autoritárias e tradicionalistas dessa teoria tão pessimista
aparecem desenvolvidas plenamente nas Leis de Platão. Destarte, en-
contramos em Platão a primeira transição do otimismo para o pessimis-
mo na teoria do conhecimento.23
2 Consequências da doutrina do otimismo epistemológico.
O grande movimento de libertação que começou na Renascença e
desembocou, após as vicissitudes da Reforma e das guerras religiosas
e revolucionárias, nas sociedades livres inspirou-se, durante todo o seu
desenrolar, num otimismo epistemológico sem paralelo: numa visão
extremamente otimista do poder do homem de discernir a verdade e
adquirir conhecimento.
23 Toda vez que se afirma que ocorreu uma transição na teoria do conhecimento
de Platão, alguns historiadores da filosofia vociferam que apesar de alguns aper-
feiçoamentos essa permanece a mesma na essência. [Cf. CHAUÍ, 2008, p. 229]
Contudo, Donald Davidson mostrou que Platão transitou por teorias do conhe-
cimento e metodologias diferentes por toda a sua vida intelectual. Ao final dela,
no diálogo Filebo, por exemplo, retomou o elenchus socrático por ter perdido
as esperanças de encontrar um método melhor. [SILVA FILHO, 2002, p. 153]
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No centro dessa nova visão otimista da possibilidade do conheci-
mento está a doutrina de que a verdade é evidente. A verdade pode
encontrar-se velada, mas pode revelar-se. Se não se revelar por si só,
poderemos revelá-la, embora isto nem sempre seja fácil. Mas, quando
a verdade nua se apresenta diante de nós, podemos vê-la, distingui-la
da falsidade e saber que é a verdade.
O nascimento da ciência e da tecnologia modernas inspiraram-se
nessa epistemologia otimista, cujas figuras mais proeminentes foram
Bacon e Descartes.24 Esses filósofos ensinavam que não havia necessi-
dade de apelar para a autoridade em assuntos relacionados com a busca
da verdade porque cada homem traz consigo as fontes do conhecimen-
to: seja na sua capacidade de percepção pelos sentidos, que pode uti-
lizar ao observar cuidadosamente a natureza, seja no poder de intuição
intelectual – que empregará para distinguir a verdade da falsidade,
recusando-se a aceitar qualquer idéia que não seja clara e distintamente
percebida pelo intelecto.25
Essa doutrina constitui o âmago dos ensinamentos de Descartes e
Bacon. Descartes baseou sua epistemologia otimista na importante teoria
da veracitas Dei; aquilo que distinguimos claramente como sendo a ver-
dade será de fato verdadeiro, do contrário, Deus nos estaria enganando.
Logo, a autenticidade de Deus forçosamente torna a verdade evidente.26
Em Bacon encontramos uma doutrina semelhante, que pode ser des-
crita como a doutrina da veracitas naturae: a autencidade da natureza. A
natureza é um livro aberto, e quem o ler com a mente pura, não o interpre-
tará erradamente. Só incorrerá em erro quem tiver a mente deturpada.27
A despeito do caráter religioso das suas respectivas episte-
mologias, as críticas de Bacon e de Descartes ao preconceito e às cren-
ças tradicionais que alimentamos impensadamente são sem dúvida
24 A doutrina do otimismo epistemológico foi proposta por Platão no Mênon. Santo
Agostinho se apropriou dessa epistemologia formulando a sua doutrina da ilu-
minação divina. Essa formulação agostiniana da doutrina platônica da anamnesis
passou para o período moderno por meio, principalmente, de Lutero, Calvino,
Descartes e Bacon.
25 POPPER, 2006a, p. 33; MARCONDES, 2008, p. 153.
26 BROCHARD, 2008, pp. 39-56.
27 MARCONDES, 2008, p. 184.
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antiautoritárias e antitradicionalistas, pois exigem que rejeitemos todas
as nossas crenças, com exceção daquelas cuja verdade podemos pesso-
almente perceber. Essas críticas pretendiam seguramente dirigir-se
contra a autoridade e a tradição; eram parte de uma guerra contra a
autoridade que era moda naqueles tempos – contra a autoridade de
Aristóteles e a tradição das escolas.28 Os homens não têm necessidade
dessas autoridades, já que podem perceber a verdade por si mesmos.
Popper, no entanto, não crê que Bacon e Descartes tenham tido êxito na
tentativa de liberar da autoridade suas respectivas epistemologias, pois
eles não ousaram apelar a nosso julgamento crítico; possivelmente
porque pensavam que isso levaria ao subjetivismo e à arbitrariedade.
Com efeito, quaisquer que tenham sido as razões disso, não foram
capazes de deixar de pensar em termos de autoridade, por mais que
pretendessem fazê-lo. A única coisa que conseguiram foi substituir uma
autoridade – Aristóteles, ou a Bíblia – por outra. Um apelou para a
autoridade dos sentidos; o outro para a autoridade do intelecto.29
O otimismo epistemológico não possui apenas consequências no
terreno epistemológico, mas também, no campo religioso, mais preci-
samente, sobre os protestantes. Eles retomaram a doutrina da ilumina-
ção divina agostiniana pregando que Deus colocou em todos nós uma
tendência inata ou disposição para acreditarmos nele.30 Essa “crença
básica” irá modular inúmeras doutrinas teológicas e filosóficas que
foram propostas pelos reformadores, como a doutrina do sacerdócio
universal dos crentes e a doutrina do “livre exame” das Escrituras.
Em primeiro lugar, constata-se que os protestantes acreditavam na
doutrina de que a verdade é evidente. Na sua querela com Erasmo acer-
ca do livre-arbítrio, Lutero afirma que as verdades centrais do cristia-
nismo estão evidentes nas Escrituras.
Portanto tu e os sofistas tratai de apresentar um único mistério
qualquer que ainda esteja abstruso nas Escrituras. Todavia, o fato de
muitas coisas terem permanecido abstrusas para muitas pessoas não se
deve à obscuridade da Escritura, mas à cegueira ou indolência delas,
28 Idem, p. 183.
29 POPPER, 2006a, p. 33.
30 MARCONDES, 2008, p. 59, 113, 152.
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que não tratam de ver a verdade claríssima, como diz Paulo a respeito
dos judeus em 2 Coríntios 4 (sc. 3.14): “o véu permanece sobre o co-
ração deles”.31
A doutrina da verdade evidente, como vimos, é um dos princípios
fundamentais afirmados por Lutero. Concorda Popkin afirmando que
Lutero estava seguro de que havia um conjunto de verdades de
caráter religioso a serem conhecidas, de que estas verdades eram de
importância crucial para o homem, e que sua regra de fé – aquilo que
nossa consciência estava obrigada a crer a partir da leitura das Escri-
turas – seria capaz de indicar-nos estas verdades.32
A ênfase deve recair sobre o fato de que, para os protestantes, a
verdade não só é evidente, isto é, ela está acessível a todos, como tam-
bém compele a qualquer pessoa sensata a desposá-la.
É fato de que todos os artigos da nossa fé necessários diretamente
para a salvação são provados por conclusões que são tão claras que não
há nenhum homem sensato que não seja obrigado a aceitar esta evidên-
cia, se a paixão não o alterou.33
Como Popper demonstrou, a doutrina da verdade evidente neces-
sariamente é complementada com uma teoria da conspiração para
explicar o erro. Examinemos a citação acima para ver se isso é verdade.
Lutero primeiro afirma que todos os artigos de fé da doutrina
luterana são provados por conclusões excessivamente claras. Isso nada
mais é que a afirmação de que a verdade está evidente. Depois ele diz,
que essa verdade é tão evidente que “não há nenhum homem sensato
que não seja obrigado a aceitar esta evidência”. Isso implica que todos
devem obrigatoriamente aceitar a sua doutrina, caso contrário, trata-se
de um homem insensato. Lutero vai ainda mais longe e explica que esse
homem é insensato porque a paixão o alterou. Não a razão, a paixão.
Destarte, a paixão do homem conspira contra Deus, o que é pecado.
Os católicos não viam a verdade porque estavam sob a influência
do anti-cristo, para Lutero, o Papa. Os católicos não enxergavam a
verdade que estava evidente nas Escrituras devido a influência do Papa
e da sua igreja. Sendo assim, a Igreja católica assumiu o papel ativo na
31 LUTERO, 1993, p. 25.
32 POPKIN, 2000, p. 33 – itálico meu.
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teoria da conspiração protestante.34 Tudo que não fosse protestante era
católico, portanto, mau.
A assunção dessa epistemologia irá se desdobrar em inúmeras
outras doutrinas, sendo as mais importantes, a doutrina do sacerdócio
universal dos crentes e a doutrina do “livre exame” das Escrituras.
Lutero pregava que a verdade estava de tal forma evidente que
qualquer cristão poderia ter acesso a ela, sem a necessidade de qualquer
intermediário. Essa desnecessidade de mediação resultou na doutrina do
sacerdócio universal dos crentes. Ele ensinava também que cada pessoa
podia gozar comunhão com Deus, pela fé, sem a intervenção dos sacer-
dotes da Igreja. Podia confessar seus pecados a Deus e dele receber o
perdão. Para a sua salvação, o homem não necessitava dos ritos dos
sacerdotes e, portanto, não lhes devia obediência nem temor.35
O sentido antropológico dessa doutrina forneceu um dos princípios
basilares do liberalismo, que é, a igualdade de todos os homens.36
Quanto ao sentido epistemológico, é aquele expressado por Platão no
Mênon, isto é, de que todos os homens podem conhecer a verdade, até
mesmo um escravo. No caso dos protestantes, o leigo.37
O desenvolvimento mais importante do otimismo epistemológico
no campo religioso se deu com a doutrina do “livre exame” das Escri-
turas, pois, segundo os reformadores, somente nas Escrituras é que
podemos encontrar a verdade.38 Rubem Alves lembra que,
33 Idem, 134 – itálico meu. V. tb. TILLICH, 2004, p. 278.
34 POPPER, 2006a, p. 23.
35 NICHOLS, 2004, p. 163; v. tb. BETTENSON, 2007, pp. 291-298; POPKIN,
2000, p. 26.
36 Johnson interpreta a doutrina do sacerdócio universal da seguinte forma:
A premissa de que era correto que os camponeses professassem a religião de
seus senhores, assim como os súditos seguiam a de seus príncipes, recorda-nos
de que estamos tratrando de uma sociedade em que a liberdade individual ainda
era um bem muito escasso. Abaixo de determinado nível, não se esperava que
ninguém tivesse um posicionamento político ou religioso. O efeito da Reforma
– e até certo ponto, uma de suas causas – foi empurrar para baixo esse limite de
responsabilidade individual, concedendo o privilégio a novas categorias – so-
bretudo o citadino abastado e culto. [JOHNSON, 2001, p. 353]
37 Até hoje, todos aqueles que não são clérigos, são chamados pela Igreja católica
de “leigos”.
38 O documento “A Natureza Confessional da Igreja” emanado pela Igreja
Presbiteriana dos Estados Unidos da América afirma:
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os protestantes se vangloriam pelo fato de terem sido eles que inaugura-
ram o direito ao “livre exame” das Escrituras Sagradas pelos fiéis. “A
leitura da Palavra de Deus, com livre crítica, é privilégio de protestantes,
especialmente. O livre exame das Escrituras é fruto abençoado da Refor-
ma”. Deus através do texto, fala diretamente ao coração. Por isto cada
um tem o direito de examinar livremente a Bíblia Sagrada.39
A doutrina da verdade evidente aparece na afirmação dos protes-
tantes de que a verdade está à disposição de todos nas Escrituras.40 Por
isso, foi importante a tradução da Bíblia para o idioma próprio de cada
país onde ocorreu a Reforma. Todos deveriam ler a Bíblia e somente
nela poderiam encontrar a verdade. Como disse Lutero,
... as opiniões tomistas, mesmo quando são aprovadas pelo papa e
pelo concílio, permanecem opiniões e não se tornam artigos de fé,
mesmo se um anjo do céu decidisse diversamente. Pois o que é afirma-
do sem a autoridade da Escritura ou de uma revelação provada pode ser
mantido como opinião, mas não há obrigação de crê-lo ... .41
“Um aspecto central da experiência da igreja a respeito da revelação é que
ouvimos a voz do Deus vivo falando a nós nos livros canônicos das Escritu-
ras.” [McKIM, 1998, p. 28 – itálico meu]
A afirmação de que “ouvimos a voz do Deus vivo falando a nós nos livros
canônicos das Escrituras” destacada na citação deve ser entendida literalmente.
O fato dos protestantes entenderem a Bíblia dessa forma implica um
enrijecimento da experiência religiosa, pois, tudo aquilo que Deus achou ne-
cessário nos falar ele já o fez no passado por meio da Bíblia. Nada de novo
pode ser dado. O cânon já se fechou. Como chamou a nossa atenção Rubem
Alves, conhecer a Deus é conhecer a palavra escrita do texto. E porque cessa-
ram os primeiros modos de revelação, a Escritura é indispensável. Em tempos
idos, antes do estabelecimento do cânon, era possível ao homem apelar para a
sua experiência pessoal com Deus. Assim o fizeram os profetas. Mas Deus ces-
sou de falar diretamente, de sorte que ninguém pode apelar para a experiência
como sendo de natureza revelatória. [ALVES, 2005, p. 118]
39 ALVES, 2005, p. 135.
40 POPKIN, 2000, p. 32s., 43.
41 LUTERO apud BETTENSON, 2007, p. 299.
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Lutero reconhecia que poderia haver alguma dificuldade na leitura da
Bíblia, mas acreditava que as verdades centrais do cristianismo podiam
ser encontradas em termos claros e evidentes, e essas verdades esclare-
ceriam as outras mais obscuras.42 Contudo, como vimos, o otimismo
epistemológico exige que expliquemos o que ocorre quando alguns não
conseguem enxergar aquilo que está evidente para nós. Para resolver esse
problema, Lutero recorre à teoria da conspiração, afirmando que se eles
não conseguem enxergar as verdades centrais do cristianismo contida nas
Escrituras é porque eles não querem conhecer a verdade, pois, conspiram
contra a própria verdade.43
Calvino aprimora a explicação do erro oferecida por Lutero. Ele diz
que somente aqueles que são iluminados pelo Espírito Santo podem
enxergar a verdade contida nas Escrituras. Isto é, temos uma persuasão
interior, dada por Deus, que nos compele de tal forma que torna-se uma
garantia completa do conhecimento religioso. Essa persuasão interior não
só nos assegura que as Escrituras são a palavra de Deus, mas nos com-
pele a ler as Escrituras atentamente para compreender o seu sentido e
acreditar nelas.44 Evidentemente, aqueles que não conseguem enxergar a
verdade não receberam a iluminação do Espírito Santo pois não são os
eleitos de Deus. Sabemos que, logo depois, essa “falta de vontade” de
contemplar a verdade contida nas Escrituras foi apontada como obra do
maligno. Com Calvino, a teoria da conspiração ganha toda a sua força.
Diante da possibilidade do erro na contemplação das verdades
centrais do cristianismo contida nas Escrituras, como fica a doutrina do
livre exame? O “livre exame” não poderia ser tão livre assim, pois,
a autoridade da Escritura significa que todas as palavras da Escritura são
palavras de Deus de tal modo que descrer ou desobedecer a qualquer
palavra da Escritura é descrer ou desobedecer a Deus.45
42 POPKIN, 2000, p. 33.
43 POPPER, 2006a, p. 35.
44 POPKIN, 2000, p. 35.
45 GRUDEM, 2001, p. 33.
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O papa dos romanos, de quem os protestantes tanto reclamam, foi
substituído pela Bíblia. Tudo que está escrito na Bíblia é a própria
Palavra de Deus, portanto, infalível. E esse é um pensamento unânime
nas igrejas protestantes, pois, como observa Rubem Alves,
nem sempre é seguro citar uma declaração teológica oficial como evidên-
cia, quando o objetivo é analisar a forma como pensam realmente as
comunidades. Freqüentemente a teologia exprime o pensamento de elites,
nada tendo a ver com as categorias da religiosidade dos fiéis. A atitude
para com a Bíblia, entretanto, é uma exceção significativa. Talvez não
haja nenhum outro ponto em que o pensamento dos fiéis reduplique com
tanta exatidão o pensamento da teologia oficial.46
Há, entretanto, um sério problema: a situação hermenêutica. A
proximidade física indivíduo-texto de maneira nenhuma garante a pro-
ximidade entre a consciência que lê e a significação do texto. A palavra
sugere uma significação. Mas ela não a contém. A significação não é
um fato que me é dado. A significação é algo que arranco do texto por
meio de um processo de interpretação. O texto responde sempre às
perguntas que lhe proponho e as minhas perguntas são condicionadas
por minha própria experiência. Se as estruturas da razão fossem univer-
salmente idênticas e não condicionadas pela experiência particular de
cada um, poderíamos pensar, hipoteticamente, numa leitura absoluta-
mente uniforme, por todos. Mas não é isso o que ocorre.
As várias mediações que se interpõem entre o leitor e a Bíblia
introduzem um “princípio de incertezas”, que por sua vez gera a dúvi-
da, que interdita uma atitude sem “vacilações e sem concessões”47. Para
resolver tal problema os protestantes recorrem à solução romana: o
magisterium.
As confissões de fé48 exercem nas Igrejas protestantes a mesma
função que o magisterium exerce na Igreja católica, isto é, a “unifor-
46 ALVES, 2005, p. 118.
47 O protestante deve demonstrar certeza de sua salvação.
48 O documento “A Natureza Confessional da Igreja” emanado pela Igreja
Presbiteriana dos Estados Unidos da América define confissão de fé da seguin-
te forma:
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mização” teológica.49 Como nota Rubem Alves, “o magisterium na
Igreja católica e as confissões nas igrejas protestantes executam a
mesma função: estabelecer uma leitura uniforme do texto.”50
Como vimos, essa necessidade constante de interpretação e afirma-
ção, como também de reinterpretação e reafirmação, é decorrente da
própria postura epistemológica adotada pelo protestantismo. O
otimismo epistemológico não consegue explicar o erro, pois, segundo
essa doutrina a verdade está evidente.51
Portanto, no protestantismo não há livre exame das Escrituras. A
postura epistemológica do protestantismo se diferencia da católica
apenas na aparência, mas sub-repticiamente possui conteúdo autoritário
e dogmático.52 O que existe é o direito à proximidade física entre o
indivíduo e o texto. Cada um pode ler as Escrituras, diretamente. Mas
este é nada mais que o direito mecânico da leitura. Não há direito de
interpretação, porque a interpretação correta já foi cristalizada num
documento autoritativo.
Para se defender das interpretações destoantes, a elite dos religi-
osos protestantes interpretou a Bíblia por todos.53 Todo aquele que
busque uma nova interpretação é chamado de cismático. Ninguém pode
 “... uma confissão de fé é uma declaração, oficialmente adotada, que explica a
maneira de uma igreja compreender o sentido e as implicações da confissão
básica do senhorio de Cristo.” [McKIM, 1998, p. 4]
49 Edward Dowey em seu ensaio “Os Documentos Confessionais como
Hermenêutica Reformada” afirma que as confissões de fé “pretendem ser a
interpretação formal e autoritativa da Escritura na Igreja, o produto final de
uma hermenêutica elaborada eclesiasticamente”. [DOWEY, 1998, p. 13]
50 ALVES, 2005, p. 136.
51 POPPER, 2006, p. 24.
52 O teólogo Paul Tillich fez a seguinte observação:
A Reforma, em si, foi muito aberta, mas quando começou a sofrer todos os tipos
de ataques, fechou-se numa estreitíssima ortodoxia protestante – chamada nes-
se país [EUA] de “fundamentalismo” – que representa o fechamento da Refor-
ma para resistir aos ataques sofridos. [TILLICH, 2004, p. 213]
53 Novamente, o documento “A Natureza Confessional da Igreja” emanado pela
Igreja Presbiteriana dos Estados Unidos da América é bastante esclarecedor.
As confissões de fé podem provir de um senso de necessidade urgente de corri-
gir alguma distorção da verdade e da exigência do evangelho, que esteja ame-
açando, dentro da própria Igreja, sua integridade de fé e vida. [McGIM, 1998,
p. 5 – itálico meu]
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questionar a validade da interpretação realizada por esses homens ins-
pirados da Reforma. Destarte, quem interpreta a Bíblia de modo inde-
pendente não é um ortodoxo, mas, um herege.
A teoria protestante da inspiração tornou a hermenêutica supérflua
e impossível. Toda a hermenêutica necessária foi realizada no passado
pelos teólogos reformadores. Sendo assim, percebemos que o magis-
terium na Igreja Católica é menos autoritário e repressivo que as con-
fissões das igrejas protestantes. Entretanto, notamos que ambos execu-
tam a mesma função: estabelecer uma leitura uniforme do texto.
Se Deus não pode ser conhecido por meio da investigação filosó-
fica, histórica ou científica, se os crentes não podem interpretar a Bíblia
seguindo suas próprias intuições, então somente resta aceitar aquilo que
a Igreja expressa como sendo a verdade. E isso é comum tanto na tra-
dição romana quanto na tradição protestante. Diante disso, podemos
concordar com Popkin quando afirma que “a ruptura com a autoridade
não favorecia um individualismo tolerante em assuntos religiosos”.54
Os reformadores combateram o autoritarismo e o tradicionalismo
da Igreja católica pregando ideias que foram importantes para a
modernidade, porém, elas não refletem o modo como foram descritas
ao longo do tempo. Elas não são os símbolos de liberdade e igualdade
que muitos parecem acreditar. O otimismo epistemológico deles os
levou ao mesmo ponto de que partiram, isto é, ao autoritarismo e ao
tradicionalismo.55 Isso ocorre porque essa postura epistemológica não
54
 POPKIN, 2000, p. 42.
55
 Troeltsch nos oferece uma visão muito honesta do espírito protestante e da sua
função histórica.
Não se pode supor que o protestantismo tenha aberto o caminho para o mundo
moderno. Ao contrário, ele parece ser, de princípio, e a despeito de todas as
suas novas grandes ideias, um reavivamento e um reforço do ideal de uma civi-
lização eclesiástica imposta pela autoridade.
[...] ele incentivou um reavivamento da ideia católica e assim, a despeito da
difusão contemporânea dos ideais e das maneiras do Renascimento, a Europa
teve de passar dois séculos a mais no espírito medieval.
O ponto fundamental a ser notado é que, de uma perspectiva histórica e teológi-
ca, o protestantismo foi, antes de tudo, uma simples modificação do catolicis-
mo, na qual a formulação católica dos problemas foi mantida, enquanto uma
resposta diferente lhes era oferecida. [TROELTSCH apud. ALVES, 2005, pp.
55-56; v. tb. JOHNSON, 2001, p. 345]
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consegue dar conta do erro satisfatoriamente. Para evitá-lo recorre a
inúmeros artifícios inspirados na postura epistemológica pessimista.
Podemos dizer que, se a autoridade e a tradição foram banidas publi-
camente pelas portas da frente na Reforma então elas retornaram pelas
portas dos fundos na ortodoxia.56
3 Consequências da doutrina do pessimismo epistemológico.
Como vimos, Platão, no diálogo República, propôs um modelo de
epistemologia pessimista. Essa epistemologia não acredita no poder da
razão humana, na capacidade do homem de discernir a verdade. Con-
tudo, essa é uma teoria pessimista, no que se refere a quase toda a
humanidade, pois ensina que só uns poucos eleitos podem alcançar a
verdade. Com relação a esses poucos, é uma visão mais extraordinari-
amente otimista do que a doutrina da verdade evidente. Essa episte-
mologia sempre gera consequências autoritárias e tradicionalistas.
A Igreja católica, ao se institucionalizar, seguiu o modelo platônico
de Estado apresentado nos diálogos República e As Leis. Sendo assim,
desenvolveu uma instituição autoritária e tradicionalista fundamentada
sobre uma epistemologia pessimista. Isso ficou mais evidente no que
pode ser considerado o período mais autoritário da Igreja católica o
qual foi aquele que se seguiu ao Concílio de Trento. Esse período foi




“Quando uma coisa é atacada e se defende, já não é mais a mesma coisa.”
[TILLICH, 2004, p. 212]
Essa frase descreve corretamente o que aconteceu na Reforma e na Contra-
Reforma. Nem o catolicismo, nem o protestantismo saíram incólumes desse
processo histórico. Ambos cerraram suas fileiras levando a um estreitamento da
Igreja.
57
 Tillich defende que a igreja católica nem sempre foi autoritária. Segundo ele,
A igreja medieval não deve ser vista à luz desse catolicismo pós-tridentino. A
igreja medieval sempre esteve aberta a todas as influências, assimilando tre-
mendos contrastes, como por exemplo, franciscanos e dominicanos (agostinistas
e aristotélicos), realistas e nominalistas, e biblistas e místicos. [TILLICH, 2004,
p. 212]
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No referido concílio ficou estabelecida qual seria a postura
epistemológica adotada pela Igreja católica daquele momento em dian-
te.58 Como nos informa Paul Johnson,
Os objetivos de Trento, tal como se desenrolaram, eram não tanto a
Reforma da Igreja quanto o fortalecimento do poder pontifício. Esse
ponto foi demonstrado por seu primeiro historiador, o frade antipapista
veneziano Paolo Sarpi, cujos três principais informantes eram testemu-
nhas oculares bem posicionadas.59
Um dos princípios estabelecidos foi de que a Escritura e a Tradi-
ção estão no mesmo pé de igualdade. Assim, o concílio negou o prin-
cípio das Escrituras prezado pelos protestantes.60 Porém, o concílio não
definiu o que era tradição que, como apontou Tillich, “na verdade, a
tradição se tornou no dia-a-dia idêntica às decisões do Vaticano.”61
Dessa forma, a Igreja católica manteve sua estrutura eclesial ba-
seada no coletivismo, onde
tornar-se cristão significava, pois, para eles, participar daquela tradição,
aceitando-a – mesmo que não a entendessem – pela autoridade da Igreja
que a transmitia. A autoridade reconhecida não era diretamente a da
Bíblia, que se conservava na retaguarda, mas sim a interpretação que dela
fazia a Igreja. A fé era, antes de mais nada, submissão à Igreja, ao seu
magistério e à sua disciplina.62
Isso é evidente quando nos referimos aos seus primórdios, mas nem tanto, no
que concerne ao período medieval. O fato dela ser tolerante não indica que seja
aberta, pois tolerância pressupõe hierarquia.
58 Antes do Concílio de Trento havia uma grande diversidade de crenças que eram
adotadas pelas várias ordens e setores da igreja. Porém, quando algo é atacado,
a primeira coisa a se fazer é distinguir os lados em combate, e a melhor maneira
para se fazê-lo é autodefinir-se.
59 JOHNSON, 2001, p. 361.
60 O princípio das Escrituras consiste na negativa por parte dos protestantes em
aceitar como verdadeiro aquilo que não está fundamentado em última análise
nas Sagradas Escrituras.
61 TILLICH, 2004, p. 213.
62 STROHL, 2004, p. 66. V. tb. TILLICH, 2004, p. 278.
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Outro princípio estabelecido pelo concílio foi de que somente à
Santa Mãe Igreja cabe interpretar a Bíblia. Esse princípio estava anco-
rado na doutrina teológica da queda do homem, magistralmente aprimo-
rada por Santo Agostinho. A queda condena todos os mortais – ou
quase todos – à ignorância. Portanto, embora a queda afete todos os
homens, a verdade pode ser revelada aos eleitos63, por um ato de graça
– até mesmo a verdade a respeito do mundo irreal das ilusões, opiniões,
noções e decisões convencionais dos homens – o mundo irreal da apa-
rência, destinado a ser aceito (aprovado) como real. Por isso que os
leigos precisam do Papa: para lhes dizer a verdade, pois eles não são
capazes de descobri-la por si próprios.
Essa idéia é melhor vista no dogma da infalibilidade papal. Esse
dogma não significa que todas as suas palavras sejam infalíveis, mas,
somente aquelas que são pronunciadas ex cathedra, ou seja, quando o
Papa se pronuncia oficialmente sobre questões de dogma ou ética.64
Talvez não seja assim considerado na prática. Porém, esse não é o
ponto principal.
O ponto principal é que, se o Papa é o único que conhece a verda-
de, ele jamais pode ser deposto; não pode ser atacado nem criticado.
Situa-se além de qualquer possibilidade de censura por qualquer auto-
ridade competente, mesmo que da Bíblia. Só ele possuí o poder de
decisão final na interpretação do texto sagrado.
Destarte, o parecer de Tillich sobre o autoritarismo católico está
correto. Ele afirma que,
... qualquer sistema autoritário tende a se tornar cada vez mais estreito
para conseguir se impor. Precisa fazer o que fazem todos os sistemas
totalitários65. Excluem, passo a passo, todos os perigos que lhes parecem
63 No caso da Igreja católica somente existe um eleito que é o Papa.
64 Um pronunciamento de tal espécie foi feito pela primeira vez em 1950 na
encíclica Humanae generis. A infalibilidade papal serviu para postular o dogma
da assunção da Santa Virgem e para  desferir um ataque contra o existencialismo
passando a considerar São Tomás de Aquino como o filósofo da igreja católica.
O mais assustador é que a partir daí, ficamos sabendo que esse dogma é levado
a sério e sem restrições pelos católicos.
65
 Tillich ressalta mais adiante em seu texto que não considera a Igreja católica tota-
litária, pois, somente um Estado político pode sê-lo. [TILLICH, 2004, p. 226]
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ameaçar. A Igreja Romana conseguia esses intentos por meio de seu
“Index” de livros proibidos. Proibia a leitura de certos livros para o povo
comum, embora os estudiosos pudessem ter acesso a eles. O povo não
podia lê-los. Os estudantes tinham que obter permissão especial.66
Vimos que o pessimismo epistemológico implica a existência de
uma autoridade que desfrute a possibilidade de conhecimento da ver-
dade. Essa autoridade se incumbe de transmitir a verdade aos demais
periodicamente. Esse pessimismo epistemológico desemboca sempre no
tradicionalismo e no autoritarismo.
A epistemologia católica se encaixa perfeitamente nesse esquema.
Talvez agora, fique mais fácil compreender a origem do tradicionalismo
e do autoritarismo romano.
4 A terceira força
Paul Johnson usou a metáfora da terceira força para se referir aos
protestantes que junto com os romanos e ortodoxos passariam a figurar
no quadro religioso ocidental a partir do século XVI. Richard Popkin
utilizou a mesma metáfora para fazer referência aos milenarismo. Se-
gundo Popkin, o milenarismo se colocou como mais uma opção
metodológica entre o racionalismo e o empirismo. Farei uso da mesma
metáfora fazendo referência às posturas epistemológicas.
Já examinamos o otimismo e o pessimismo epistemológicos. Devo
chamar a atenção agora para uma corrente também oriunda da antigui-
dade grega que ressurgiu no início do período moderno. Essa “terceira
força” consiste no ceticismo retomado dos antigos que, em virtude do
contexto de crise do início do período moderno, ganhou tanta força que
obrigou a todos aqueles que pretendiam afirmar qualquer tipo de conhe-
cimento a lhe darem satisfações.
A solução popperiana para o problema epistemológico, que as
doutrinas do otimismo e do pessimismo epistemológicos tentaram re-
solver, parte do ceticismo chegando a sua doutrina do racionalismo
66
 Idem, p. 225.
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crítico.67 Essa doutrina, por sua vez, está baseada na doutrina da fali-
bilidade humana, que segundo Popper, consiste em afirmar “que todos
nós podemos errar, e frequentemente o fazemos, quer individual, quer
coletivamente.”68 Ele explica ainda que,
a doutrina da falibilidade não deveria ser, nessa medida, considerada
como parte da epistemologia pessimista. Ela implica que podemos pro-
curar a verdade, a verdade objetiva, ainda que na maioria das vezes
possamos falhá-la por uma larga margem. E implica também que, se
respeitarmos a verdade, teremos de a procurar, procurando persistente-
mente os nossos erros, por meio de uma infatigável crítica – a auto-crí-
tica – racional.69
Popper atribui a Socrátes a paternidade da doutrina da falibilidade
humana e a Erasmo o seu ressuscitamento no período moderno.70 Po-
rém, creio que ele tenha exagerado ao afirmar que, essa doutrina
“humanista” foi sufocada pela crença de que a verdade é manifesta e
pela confiança do homem em si próprio, exemplificada e ensinada de
diferente modos por Lutero e Calvino, Bacon e Descartes.71 Como
mostrou Popkin, o ceticismo exerceu bastante influência no início do
período moderno.
Devemos atentar que o ceticismo pirrônico não pode ser classifi-
cado como uma doutrina epistemológica pessimista, pois ele defende
que o cético deve investigar (zétesis) mesmo sabendo que, ao final, não
conseguirá formular qualquer juízo sobre aquilo que submeteu a sua
investigação.72 Vejamos então o ceticismo mais detalhadamente.
67 Popper assume inclusive que a sua epistemologia possui fortes traços céticos.
[Cf. POPPER, 2006b, p. 247]
68 POPPER, 2006a, p. 34.
69 Idem, Ibid. Segundo Ezequiel de Olaso, zétesis é a palavra que designa de um
modo “normal” a prática refutatória do cético.” [OLASO, 2007, p. 13]
70 POPPER, 2006a, p. 35.
71 Idem, p. 34.
72 SEXTO EMPÍRICO, AM VII 51-52. Marcondes descreve o cético da seguinte
forma:
O cético é inicialmente alguém que busca a verdade (zétesis), entra em contato com
as diferentes doutrinas acerca da verdade e constata o conflito entre estas diferentes
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O ceticismo como concepção filosófica e não como uma série de
dúvidas relativas a crenças religiosas tradicionais, teve sua origem no
pensamento grego antigo. Existiam duas formas de ceticismo, o acadê-
mico e o pirrônico.
O ceticismo acadêmico surgiu na Academia de Platão, com Arcesilau
(c. 315-241 a.C.) e Carnéades (c. 213-129 a.C.), que elaboram uma série
de argumentos voltados, sobretudo, contra as pretensões dogmáticas dos
estóicos. Os acadêmicos diziam, contra os estóicos, que nenhuma forma de
conhecimento é possível, pois os dados que obtemos através dos nossos
sentidos são pouco confiáveis, que não podemos ter certeza se nosso raci-
ocínio é seguro, e que não possuímos nenhum critério ou padrão garantido
para determinar quais de nossos juízos são verdadeiros e quais são falsos.
Esses argumentos foram transmitidos até os filósofos modernos especial-
mente pelas obras de Cícero, Diógenes Laércio e Santo Agostinho.73
O ceticismo pirrônico, como formulação teórica, é atribuído a
Enesidemo (c. 100-40 a.C.). Os pirrônicos consideravam que tanto os
dogmáticos quanto os acadêmicos afirmavam demasiadamente. Os
dogmáticos afirmavam que podemos conhecer, enquanto os acadêmicos
diziam que não podemos conhecer nada. Os pirrônicos não adotavam ne-
nhuma dessas posições. Eles propunham a suspensão do juízo acerca de
qualquer questão em relação à qual houvesse opções em conflito, incluindo
a questão sobre se podemos ou não conhecer algo. A nossa única fonte
acerca do ceticismo pirrônico foi escrita por Sexto Empírico.74
Essas duas posições céticas tiveram pouca influência na filosofia
no período posterior ao helenismo.75 O ceticismo acadêmico perdeu
doutrinas, uma vez que não se encontra um critério de verdade que permita resolver
a oposição entre as proposições dos diferentes filósofos (equipolência ou isotenia).
É diante deste impasse que o cético realmente se torna cético, isto é, suspende o
juízo (epoché) e ao fazê-lo sobrevém-lhe a tranquilidade (ataraxía), resolvendo-se
assim o problema inicial. [MARCONDES, 1994, p. 133]
73 POPKIN, 2000, p. 49.
74 SEXTO EMPÍRICO, HP I, 1-4. Sexto Empírico foi um escritor do helenismo,
obscuro e sem originalidade, cuja vida e carreira são praticamente desconheci-
das. Mas, por ser o único cético pirrônico grego cuja obra sobreviveu, acabou
por desempenhar um papel fundamental na formação do pensamento moderno.
[POPKIN, 2000, p. 50]
75 MARCONDES, 1995, p. 289.
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bastante de sua força em virtude do tratamento que lhe deu Santo Agos-
tinho.76 A visão pirrônica parece ter ficado desconhecida no Ocidente
até a sua redescoberta no século XVI.77
Na transição do período medieval para o moderno ocorreu uma
revalorização do ceticismo devido ao contexto de crise que caracterizou
esse período. A principal crise, ao meu ver, foi a crise religiosa, tendo
em vista que a vida dessa sociedade era pautada pela sua religiosidade.
Popkin afirma que
Uma das principais vias através das quais as posições céticas pe-
netraram no pensamento do final do Renascimento foi uma disputa
central na Reforma, a disputa acerca do que seria padrão correto do
conhecimento religioso, o que era chamado de “a regra de fé”.78
A disputa em torno da qual seria a verdadeira “regra de fé” levantava um
dos problemas clássicos dos pirrônicos gregos, o problema do critério de
verdade. Com a redescoberta no século XVI dos escritos de Sexto
Empírico, os argumentos e pontos de vista dos céticos gregos tornaram-se
parte do núcleo filosófico das lutas religiosas que ocorriam nessa época.
O problema de se encontrar um critério de verdade, primeiro le-
vantado em disputas teológicas, foi posteriormente levantado também
em relação ao conhecimento natural, levando à crise pirrônica do início
do século XVII.79.
76 Idem, ibid.
77 POPKIN, 2000, p. 49.
78 POPKIN, 2000, p. 25.
79 Talvez o primeiro uso significativo das ideias pirrônicas aplicado ao conheci-
mento natural foi realizado por Gian Francesco Pico della Mirandola, que per-
turbado pelo pensamento humanista do Renascimento baseado em ideias pagãs
e pela dependência da autoridade de Aristóteles, sentiu-se atraído pelas ideias
de Savonarola e, aparentemente, por algumas das tendências antiintelectuais
desse movimento. Através de toda a sua obra Pico empregou material cético
tirado de Sexto para demolir toda a filosofia racional e para liberar os homens
da aceitação inútil das teorias pagãs. Porém, como chama a nossa atenção Popkin,
“Pico obviamente teve alguma influência, mas não foi um dos pensadores que
tornou o ceticismo uma das grandes questões da época [POPKIN, 2000, p. 55]
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Contudo, o que nos interessa neste artigo são os desdobramentos
religiosos das posturas epistemológicas submetidas ao nosso exame.
Popkin mostrou que o ceticismo desdobrou-se, no campo religioso,
numa corrente denominada de fideísmo cético. Ele classica como
fideístas aqueles que “são os céticos em relação à possibilidade de
obtermos conhecimento por meios racionais, sem possuírmos alguma
forma de verdade básica conhecida pela fé (isto é, verdades que não se
baseiam em nenhum tipo de evidência racional)”.80
Assim, por exemplo, o fideísta pode negar ou duvidar que razões
necessárias e suficientes possam ser oferecidas para estabelecer-se a
verdade da proposição “Deus existe”, e entretanto o fideísta poderá
manter que podemos saber ser esta proposição verdadeira apenas na
medida em que possuímos algum tipo de informação pela fé, ou se
temos certas crenças básicas.
Popkin afirma que encontrou dois tipos de fideístas no início do
período moderno:
• aqueles que mantêm que existem fatores persuasivos que nos induzem
a certas crenças, mas não podem provar ou estabelecer a verdade daquilo
em que se crê.
• aqueles que sustentam que após termos encontrado ou aceitado algo
pela fé, podemos oferecer razões que explicam ou clarificam aquilo em
que acreditamos sem que possamos provar ou estabelecer a verdade
destas crenças.
O fideísmo engloba um conjunto de visões possíveis a este respei-
to, desde:
• a fé cega, que nega à razão qualquer capacidade de atingir a verdade,
ou torná-la plausível, baseando toda a certeza em uma adesão completa
e sem questionamento a algum tipo de verdade revelada ou aceita;
• a visão que considera a fé como anterior à razão, negando à razão qual-
quer forma de certeza completa ou absoluta previamente à aceitação de
algum tipo de proposição ou proposições pela fé.
80
 Idem, p. 20 – itálico meu.
Revista Eletrônica Correlatio nº 15 - Junho de 2009
Reforma e Contra-Reforma revisitados 165
Na primeira visão podemos enquadrar pensadores como Bayle e
Kierkegaard, que enfatizaram o elemento da fé, insistindo que não pode
haver nenhuma relação entre o que aceitamos pela fé e qualquer evidên-
cia ou razão que pode ser dada para os artigos de fé. Ainda mais, não
se exige, nem se busca nenhuma razão adicional, e o que se aceita pela
fé pode divergir do que é razoável ou mesmo demonstrável.
Na segunda visão podemos colocar Santo Agostinho e os
agostinianos que insistiram no fato de se poder dar razões para a fé,
após a sua aceitação, sendo que razões que podem induzir a crenças
podem ser dadas anteriormente à aceitação da fé, mas não demonstram
a verdade daquilo em que se crê.
Segundo Popkin essas duas posições “reconhecem que nenhuma
verdade indubitável pode ser encontrada ou estabelecida sem algum
elemento de fé, seja religioso, metafísico, ou de outro tipo”.81 Devemos
compreender então que, nestas versões possíveis do ceticismo há um
núcleo comum, a saber, que o conhecimento, considerado como infor-
mação sobre o mundo, é inatingível sem que se aceite algo pela fé,
sendo que independentemente da fé, dúvidas céticas podem ser levan-
tadas acerca de qualquer pretensão a conhecimento.
Ao meu ver, os principais fideístas do período moderno foram
Erasmo e Montaigne. Os dois concordavam, fundamentados no
pirronismo, que a razão e os sentidos não podem nos oferecer meios
para alcançar a verdade. Por isso, como não existem meios racionais
para se escolher dentre várias alternativas conflitantes, adotar-se-á a
solução tradicional.82 No campo religioso europeu, sem sombra de
dúvida, adotar o catolicismo como religião era a alternativa tradicional.
81
 Idem, p. 21.
82
 Idem, p. 31, 96. V. tb. MARCONDES, 2008, p. 161. Segundo Popper, essa
atitude não deixa de ser tradicionalista. Ele interpreta tradicionalismo como,
...a convicção de que, na ausência de uma verdade objetiva e discernível, estamos
confrontados com a escolha entre a autoridade da tradição e o caos. [POPPER,
2006, p. 21]
O fideísmo de Erasmo era tradicionalista somente nesse sentido colocado por
Popper, pois Erasmo não acreditava que a verdade estivesse com a tradição.
[Cf. POPKIN, 2000, p. 34]
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Dessa forma, os fideístas possuíam um meio tanto para destruir o ad-
versário teológico quanto para a defesa da própria fé.83
No entanto, examinarei somente o fideísmo erasmiano, pois ele
apresentou uma proposta de reforma a qual o catolicismo poderia ter
seguido84, um cristianismo menos escolástico, ou seja, menos envolvido
em querelas teológicas e mais preocupado com a vida cristã, isto é,
mais ético.85
Quanto a primeira questão, Erasmo dizia que poderia existir um
cristianismo sem afirmações.86 Disso decorre a defesa da paz de
Erasmo, que dizia que “não se queime homens, por causa de artigos
dúbios, controversos e congeminados recentemente.”87
Quanto a segunda questão, o teste de uma teologia para Erasmo
era se ela produzia fruto no comportamento cristão. Ele tornou-se muito
crítico daqueles que se intitulavam evangélicos e exibiam pouco da
qualidade do evangelho.88 Como aponta Sidnei Nascimento, “a conduta
moral, a relação com o próximo é inseparável da teologia de Erasmo.”89
Essa tentativa de Erasmo de dar uma “justificativa” cética da regra
de fé católica suscitou uma resposta furiosa de Lutero. Segundo Lutero,
o cristianismo envolve a afirmação de certas verdades porque nossa
consciência está plenamente convencida de sua veracidade. O conteúdo
do conhecimento religioso, de acordo com Lutero, é demasiado impor-
83
 Idem, p. 124.
84 A possibilidade de um cristianismo conforme a “pregação” de Erasmo foi reco-
nhecida pelos seus discípulos. Segundo Bainton,
...surgiu um novo movimento reformador entre os próprios discípulos de Erasmo
que supunham estar simplesmente a levar a cabo as ideias dele. Eram herdeiros
da ênfase por ele posta na vida espiritual como superior a todas as formas exte-
riores da religião. [BAINTON, 1988, p. 268]
Este grupo desejava varrer todas as práticas exteriores, afastar as imagens, des-
pedaçar os órgãos, reduzir a Missa a uma Ceia do Senhor muito simples. Como
Lutero, rejeitavam a autoridade do papa. Diferentemente de Lutero, considera-
vam a Bíblia não só como a fonte do verdadeiro ensinamento mas também
como um livro de leis.
85 POPKIN, 2000, p. 31.
86 Idem, ibid.
87 BAINTON, 1988, p. 275.
88 Idem, ibid.
89 NASCIMENTO, 2006, p. 99.
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tante para ser aceito apenas em confiança. Devemos estar absolutamen-
te certos de sua verdade.90
Então, para Lutero a proposta de Erasmo não procedia, pois, o
cristianismo é a absoluta negação do ceticismo.91 Porém, Erasmo não
negava a verdade contida nas Escrituras. Como ele mesmo diz, “sou um
cético com respeito a tudo que vá além da palavra da Escritura e dos
decretos da Igreja”.92 Os dogmas do luteranismo, ou como Erasmo
denomina, “os paradoxos de Lutero” não estavam nas Escrituras. Eles
eram inferidos das Escrituras. Sendo assim, Erasmo era biblicista, não
como os protestantes, ele o foi verdadeiramente.
Não se envolvendo em disputas acerca de paradoxos teológicos,
Erasmo os aceitava como a Igreja os determinava, pois a Igreja é o lugar
do consensus omnium, do acordo entre todos os homens. Ele dizia,
Assim como é da prudência cristã não acreditar facilmente em nada que não
esteja expressamente declarado na Escritura, também faz parte da modéstia
cristã não rejeitar petulantemente o que a contemplação religiosa de homens
piedosos tem dado para consolação e esclarecimento dos crentes.93
A finalidade principal em Erasmo aceitar a tradição era a defesa da
paz. Essa defesa foi assumida integralmente na Confederação de Var-
sóvia.94 Em 1573, a nobreza polonesa promulgou a Confederação de
Varsóvia que sobre a liberdade religiosa declarava:
Como há, em nosso Estado, ampla discordância quanto às questões re-
lativas à religião cristã e a fim de impedir qualquer ímpeto fatal tal
como se tem testemunhado em outros Estados, nós, que divergimos quan-
90 POPKIN, 2000, p. 32.
91 BAINTON, 1988, p. 236.
92 ERASMO apud. BAINTON, 1988, p. 236.
93 Idem, p. 242.
94 O Edito de Nantes, o qual recebeu também influência de ideais fideístas, por
meio de Montaigne, não foi tão aberto quanto a Confederação de Varsóvia. O
Edito de Nantes pressupunha hierarquia entre as religiões católica e protestan-
te. [BETTENSON, 2007, pp. 324-326] Por “protestantes” entendia somente os
calvinistas. Portanto, o Edito de Nantes era um edito de tolerância e não de
liberdade religiosa como o de Varsóvia.
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to à religião, comprometemo-nos, para o nosso próprio bem e o da nossa
posteridade em perpetuidade, por nosso juramento, fé, horna e consciên-
cia, a manter a paz em nosso meio no tocante ao tema das diferenças de
religião e das mudanças ocorridas em nossas igrejas; comprometemo-
nos a não derramar sangue; não nos punirmos uns aos outros por meio do
confisco de bens, perda de honra, aprisionamento ou exílio; não prestar
qualquer assistência nesse sentido, sob qualquer forma, a qualquer auto-
ridade, mas, pelo contrário, a nos unir contra todos os capazes de derra-
mamento de sangue por essa razão, ainda que finjam agir em virtude de
decreto ou decisão legal.95
Num primeiro momento, os principais fideístas eram católicos. Mas,
a Igreja, após o Concílio de Trento, condenou a visão fideísta optando
por afirmar uma religião fundamentada racionalmente.96 Devido a essa
opção, a Igreja católica se abriu também ao ataque da “maquina
pirrônica” a qual foi utilizada pelos protestantes a partir de então.97
Conclusão
Neste artigo vimos que, para se compreender determinado período
histórico, é muito importante examinar o debate epistemológico ocor-
rido subliminarmente nele. A própria epistemologia adotada por um
determinado grupo social determina os caminhos que ele irá percorrer.
95
 JOHNSON, 2001, p. 353 – itálicos meus.
96 Fundamentada na filosofia tomista. [Cf. MARCONDES, 2008, p. 154] Como
mostra José Raimundo Maia Neto,
O fideísmo cético estabelece uma relação paralela – embora num certo sentido
invertida – à que São Tomás de Aquino concebe entre filosofia (razão) e teolo-
gia (fé). A filosofia segundo São Tomás é serva da teologia. Ela funciona como
preambulae fidei: demonstra-se racionalmente a existência de Deus, que o que
Deus revela é digno de crédito, e que a Bíblia é revelada. A fé nos mistérios da
religião fica assim justificada muito embora tais mistérios estejam acima da
razão. No fideísmo cético, a filosofia cética é serva de um fideísmo puro, isto é,
de uma fé purificada de opiniões, preconceitos, raciocínios, etc. meramente
humanos. [MAIA NETO, 1994, p. 64]
97 POPKIN, 2000, p. 146.
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O otimismo epistemológico adotado pelo protestantismo determi-
nou em grande parte a sua própria história. Determinou a sua divisão
continuada quando estabeleceu como critério de fé a consciência huma-
na. Determinou o seu fechamento quando tentou parar esse processo,
estabelecendo uma ortodoxia doutrinária.
O pessimismo epistemológico que esteve sempre presente na Igreja
católica determinou seu tradicionalismo e autoritarismo. Por mais que
esta tenha tentado ao longo do tempo, jamais conseguiu empreender
uma reforma verdadeira, pois a sua epistemologia determina a sua es-
trutura. Existe uma verdadeira incompatibilidade entre um papado forte,
e isso é algo de que a Igreja católica não quer abrir mão, e outras pos-
turas epistemológicas.
A proposta de cristianismo erasmiana, atingida por meio do
ceticismo, ao meu ver, era uma via possível dentro do quadro religioso
moderno. Infelizmente, não recebeu a atenção merecida nem pelos pro-
testantes, nem pelos católicos, pois, todos estavam em busca de certezas.
No século XIX, contudo, o fideísmo cético foi retomado por
Kierkegaard98 e sistematizado teologicamente por Karl Barth que fora um
dos teólogos mais importantes do século XX, fundador da neo-ortodoxia.
Percebe-se assim que a discussão aqui examinada entre otimismo
e pessimismo epistemológicos e entre fideísmo cético é mais necessária
ainda na atualidade. A pós-modernidade enfraqueceu as instituições e
relativizou a verdade. Colocou em xeque as religiões tradicionais e viu
surgir inúmeras novas religiosidades. Talvez esteja na hora de se repen-
sar a possibilidade de um cristianismo sem afirmações conforme a
proposta erasmiana a fim de garantir um futuro à religião cristã.
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